Código Contributivo - Índice Temático

ÍNDICE TEMÁTICO 

Regulamentação do CC – Artº 4º DL 119( O Conselho de Ministros (9/12) aprovou um Decreto Regulamentar do Código Contributivo, mas ainda não foi tido aqui em consideração; artº 5º nº 2.) 
Revogação de anterior legislação : artº 5º DL 119 

Entidade contribuinte e contratante : 

Inscrição obrigatória como contribuinte : artº 8º; Artº 34º nº 3 e 4 (oficiosa com inicio actividade) e artº 35º 
Suspensão de actividade : Artº 36º; 
Cessação de actividade : Artº 36º (oficiosa) 
Membros de órgãos sociais – Artº 61º (sócios ou não, regime geral) e 62º; Artº 65º (não têm direito ao desemprego); artº 70º (podem cessar pagamento com cessação em iva da entidade) 
Exclusão de membro de órgãos sociais – Artº 63º (quem não exerça de facto e trabalhadores nomeados que estejam como TPCO há mais de 1 ano); Artº 64º (não receba ordenado, e acumule com rendimentos TPCO ou independente ou pensões) e artº 66º 
Base de incidência : Artº 66º (mínimo 1 IAS e máximo 12 IAS); artº 67º pode descontar por mais se tiver idade;Artº 68º (factos integram retribuição) 
Taxa de órgãos sociais estatutários : Artº 69º (29,6% -20,3%+9,3%) 

Trabalho dependente em entidade com fins lucrativos: 

Admissão de trabalhadores : Artº 29º (Impresso ou Internet nas 24 horas anteriores, pode inscrever sem NISS, ver artº 33º nº 4) 
Comunicação do trabalhador de inicio : Artº 33º (só contam como retribuição equivalente os 6 meses de penalização do empregador se o empregado comunicar o inicio); 
Alteração do tipo de contrato obrigatório : Artº 32º nº 1; 
Suspensão do contrato obrigatório e motivo : Artº 32º nº 1 (excepção baixas,etc). Enquanto não comunicar tem que pagar. 
Cessação do contrato obrigatória : Artº 32º nº 1 (excepção desemprego, etc). Enquanto não comunicar tem que pagar. 
Declaração de remunerações : Artº 40º (até dia 10); Artº 41º (Com apenas um empregado pode entregar em papel ou Internet) 
Pagamento de contribuições : Artº 43º (do dia 10 ao dia 20); 
Base incidência : Artº 44º e segts; Artº 46º descrimina os tipos de retribuições abrangidas e regularidade (artº 46º e 47º e artº 277);Ver caso das viaturas de serviço. O artº 277º tributa em 33,3% algumas despesas : Ajudas de custo, abonos de viagem, despesas de transporte e Km’s; Abonos para falhas; Despesas de transporte por deslocação em benefício dos trabalhadores; Importâncias auferidas pela utilização do automóvel próprio em serviço; 
Exclusões da base de incidência : Artº 48º (conjugar com artº 46º itens com limites) 
Taxa regime geral TPCO: Artº 53º (34,75% regime geral); Artº 55º (alteração de taxa em 2014, 1% menos no efectivo e 3% mais nos a prazo) 
Taxa ensino particular com CGA : artº 273º (7,8% pagos pela entidade) 
Taxa ensino particular sem CGA : artº 273º (29%- 21%+8%). 
Taxas especiais – artº 273º (convém ler o artigo para algum caso menos vulgar) 
Taxa mais favorável em acumulação de redução de taxas – Artº 58º 
Isenção e redução de taxa – Artº 59º (depende, sempre, de situação SS e fiscal regularizadas) 
Conversão de contrato a termo em sem termo : Artº 55º nº 6 (duas folhas de remunerações com taxas enganadas, mas com a comunicação da SS pelo nº 7) 
Turismo rural é trabalho dependente – Artº 25º b) 
Trabalhadores ao domicilio : Artº 71º a 73º(taxar 29,6%, sem desemprego) 
Pensionistas com actividade : Artº 89º a 92º (não têm direito a baixa, mas têm a parentalidade, nem desemprego). Taxa para invalidez 28,3% e velhice 23,9%. 
Praticantes desportivos profissionais : Artº 74º a 79º (taxa de 33,33% com desemprego, pelo artº 281 em 2011 será 29,5% e 2012 – 30,5%) 
Contratos muito curta duração (Ex. sazonal) – Artº 80º a 83º (base incidência convencional e taxa 26,1% a suportar integralmente pela entidade, sem direito ao desemprego) . Caso não sejam TPCO podem optar pelo seguro social voluntário (Artº 170º) 
Trabalhadores agrícolas : Artº 95º e 96º (abrange pecuária, avicultura entre outras, e a taxa é de 33.33%, a não ser que sejam contratos de curta duração). Artº 134º (definição agrícola). Ver artº 273º para ver se continuam com taxas antigas. 
Trabalhadores da pesca : Artº 97º a 99% (novos: taxa de 33,33% sobre 10% do valor do pescado vendido na lota, repartido pelas partes; existem especificidades próprias a consultar no diploma). Para os proprietários das embarcações : Artº 134º e artº 168º. Artº 273º para os inscritos 29%. 
TPCO com contrato intermitente : Artº 92º a 94º (existe registo de remunerações por equivalência, pela diferença entre ordenados, nos meses de inactividade) 
Pré-reformados : Artº 84º a 88º (não têm direito a baixa ou desemprego, mesmo que acumule com descontos por outra entidade, continuam a descontar pelas taxas que antes descontavam, para os novos a taxa é de 26,9%). Artº 273º (<37> 37 anos 10%) 
Trabalho temporário : Artº 27º nº 2; 
Dispensa e redução de contribuições : Artº 101º a 104º (não abrange TPCO com redução de taxa, nem com remunerações convencionais; Artº 102º cessa quando as folhas não forem entregues no prazo legal, entre outras razões, mas não com a transmissão do estabelecimento. Caso despeça o empregado sem justa causa, mesmo que seja por extinção do posto de trabalho, o empregador tem que pagar todo o período de dispensa, se ainda não tiverem passado 24 meses. 
Trabalhadores em idade de reforma que continuem no activo : Artº 105º a 107º (taxa de 25,3%) 
Trabalhadores deficientes >80% e contrato sem termo : Artº 108º e 109º - 22,9% 
Funções públicas excluído se descontar por lá : Artº 26º; Artº 113º e segts. (desemprego paga entidade empregadora artº 114º)-. Artº 115º taxa de 33,33% e 28,2% conforme os casos. Artº 137º; Artº 274º 
Estrangeiros : Artº 34º; 
Estagiários – Artº 284º (será criado diploma próprio) 

Trabalho independente : 

Quem é independente : Artº 132º e 133º 
Cônjuges : Artº 133º; 143º; 145º;166º (escolhem entre o 1º escalão e o escalão do cônjuge) 
Inicio de actividade : Artº 143º (oficioso pelas Finanças); artº 145º (dispensa durante 12 meses se o inicio é posterior a 1 de Setembro, mas será mais tempo se o inicio for anterior ou tiver rendimento inferior a 6 vezes a IAS, mas pode requerer que comece logo o enquadramento, mas no primeiro mê nunca paga); 146º 
Reinicio : Artº 145º; Artº 165º (podem requerer enquadramento escalão superior) 
Rendimento relevante e escalão de enquadramento : Artº 162º (O mesmo que conta para IRS, constante nas declarações fiscais do ano anterior, não podendo o lucro da contabilidade organizada ser superior ao que resultaria da aplicação dos coeficientes do regime simplificado. Artº 163º (Para saber o escalão : o rendimento é dividido por 12, que por sua vez divide pelo IAS, sendo de aplicar o escalão inferior constante na tabela deste artigo. Se for enquadrado com estas contas, no mínimo fica no 2º escalão – 1,5 IAS. Noutras situações, como no inicio de actividade pode ficar no 1º escalão, ver artº 165º, ou inferior pelo nº 3 e 4 do artº 164º). Artº 164º (A SS enquadra ainda, oficiosamente, no escalão inferior ao calculado antes, mas pode o contribuinte renunciar com requerimento). Contas são feitas em Outubro, para aplicar nos 12 meses seguintes. Artº 276º quem paga por duodécimos pode continuar a pagar. Os que estão em escalão superior ao devido podem continuar no escalão em que estão. Artº 279º Em 2011 apenas pode alterar para o escalão superior onde está. Nos anos seguintes apenas pode subir um escalão em cada ano. 
Taxa geral de independentes : Artº 168º (taxa 29,6%, quer comerciantes quer os prestadores, a taxa ficou a mesma) 
Pagamento de contribuições: Artº 156º (até dia 20 do mês seguinte) 
Entidades a pagar 5% : Artº 140º (desde que contratem 80% ou mais dos serviços desse profissional, na empresa ou no grupo). Artº 150º (apuramento oficioso da contribuição; casos de exclusão dos 5% e notificação ao ACT); Artº 151º; artº 154º (responsabilidade da entrega). A entidade contratante não tem que declarar anualmente os serviços contratados, por ter sido revogado o artº 153º. Artº 155º (pago do ano anterior, até dia 20 do mês seguinte à emissão documento de cobrança). Artº 167º (a base tributável é o total dos serviços e não 70% como esteve previsto). Artº 168º (taxa de 5%, mesmo para 2011). Artº 283º Estas contribuições são registadas como remunerações em um quinto, contando apenas para a reforma. 
Titulares de direitos sobre explorações agrícolas e agricultura de grupo : Artº 133º 
Produtor agrícola : Artº 134º; artº 139 (exclusão); Artº 168º (Taxa 28,3%, mas desde que os rendimentos do empresário e esposa venham exclusivamente da actividade agrícola. Basta um deles trabalhar noutra actividade para a taxa passar a ser 29,6%) 
Pesca proprietários das embarcações e pescadores apeados : Artº 134º e artº 168º (taxa 28,3% podendo o cônjuge exercer qualquer outra actividade) 
Trabalhadores intelectuais – direitos de autor : Artº 135º 
Acumulação de TPCO e independente : 
a) na mesma empresa ou grupo : Artº 129º a 131º (paga TSU pelo total, incluindo o ilíquido de independente pela taxa geral dos 34,75%) 
b) noutras empresas: Artº 137º 
Sociedades de profissionais – Artº 63º; 133º 
Trabalho no estrangeiro : Artº 138º (desde que temporário pode manter-se no regime); artº 165º 
Trabalho de estrangeiros : Artº 139º 
Acumulação de actividade independente com registo por equivalência de contribuições : Artº 156º (paga apenas pelos dias sem registo por equivalência) 
Dispensa/Isenção contribuições Independentes – Artº 137º; 143º;157 (dispensa oficiosa, se for do conhecimento da SS ou com requerimento, quando seja pensionista ou TPCO com ordenados superiores a 12 IAS, e sem ligação TPCO às empresas a quem factura, caso contrário paga por tudo 34,75%). Pode requerer dispensa após 1/1/11 nas condições do nº 3 do artº 157º; artº 158º (cessação da dispensa) 
Suspensão de actividade : Artº 159º (como a parentalidade, baixa ou outra situação comprovada, não paga contribuições); artº 160º (se não for por baixa ou parentalidade, há que requerer a suspensão) 
Exclusões de independentes: Artº 139º (situações de exclusão) 
Direitos dos trabalhadores independentes : Artº 141º (não têm desemprego); 142º (cessando ou suspendendo mantém parentalidade e doença). Artº 217º (direitos só podem ser pagos se não existirem dividas superiores a 3 meses). Artº 219º mas liquidando essa dividas recebe os direitos desde o início. 
Obrigações dos trabalhadores independentes : Artº 151º (se forem produtores e comerciantes pagam as contribuições, mas se não forem também têm de declarar anualmente os valores correspondentes à actividade exercida. Aliás o artº 152º manda entregar declarações para todos os trabalhadores independentes, até 15 de Fevereiro Quem cessou num ano, ainda fica com esta obrigação no ano seguinte? Parece que sim. 
Cessação de enquadramento : Artº 147º (oficiosa pelas Finanças, produz efeitos a 1 do mês seguinte, logo no mês da cessação há que pagar o mês todo). Artº 155º; Artº 161º. 

Entidades sem fins lucrativos: 

Contribuintes – Artº 27º nº 3; 
Órgãos sociais sem remuneração não pagam – Artº 63º; 
TPCO destas entidades : Artº 110º a 115º (regras gerais) 
Taxas gerais – Em 2011 será pelo artº 281º - 32% e em 2012 – 32,4%. 
Dispensa ou redução de taxas – Artº 100º (regra geral); artº 101º mesmo com TPCo com taxas reduzidas aplica-se; Artº 102º cessa quando as folhas não forem entregues no prazo legal, entre outras razões. 
Condomínios : Serviços de limpeza são trabalho dependente – Artº 25º c); Artº 111º (entidade sem fins lucrativos). Artº 112º taxa de 33,33%. 
Serviço doméstico – Artº 111º ; 116º a 121º (direito a desemprego só com remunerações reais). Taxa 28,3% e 33,3% com direito a desemprego, mas pelo artº 278º a base de incidência é fixada em 85 % do valor do IAS para o ano de 2011 e no valor de um IAS a partir de 2012. Artº 257º pagamento retroactivo contribuições. 
Igrejas : Artº 122º a 128º (taxas de 23,8% e 28,3% consoante os direitos, mas em 2011 será de 14% pelo artº 281º, 16% em 2012 até 23,8% em 2018. Será em 2011 de 15,3%, em 2012 de 17,3% até que em 2018 será de 28,3%) 
IPSS e outras entidades : Artº 170º (Podem ter voluntários no seguro social voluntário nas condições da norma). Artº 281º Taxa em 2011 – 31%, em 2012 – 31,4%. 
Cooperativas – Artº 111º ; artº 135º (podem os membros das cooperativas de produção e serviços optar pelo regime dos independentes, opção que vigora por 5 anos). Artº 274º taxas antigas. 

Inscrição facultativa : 

Seguro social voluntário : Artº 169º a artº 184º (Podem optar por este regime quem não desconte por outro nas condições da norma, não podendo os reformados por invalidez ser nele enquadrado). A remuneração é escolhida pelo beneficiário, embora com limitações pela idade na altura da opção, podendo escolher taxas diferentes conforme os direitos que pretende. Artº 217º (direitos só podem ser pagos se não existirem dividas superiores a 3 meses). Artº 219º mas pagando recebe os direitos integralmente. Artº 249º e segts. (pode contribuir depois de obter reforma por flexibilização ou em caso de bonificação). Artº 250º e segts. (base de incidência para acréscimo de pensões). Pelo artº 281º a taxa em 2011 será de 17,5%, 21,5% ou 24,5% consoante os diereitos. 

Contribuições prescritas pagamento retroactivo : Artº 254º a 260º 

Reembolso de quotizações : Artº 261º a 272º (desde que atinjam 70 anos ou se invalidem, sem atingir o período de garantia, ou que tenham indevidamente sido pagas). 

Dividas à Segurança Social e contencioso : Artº 185º a artº 220º. Artº 198º retenções por dividas; artº 209º (necessária certidão de dividas na cedência de quotas, trespasses etc. e artº 210º (relatório da empresa deve incluir a divida em mora e os planos prestacionais) 

Contra-ordenações : Artº 21º (Coimas); Artº 221º a 248º. 


Já agora deixo um dos artigos mais importantes já actualizado com anotações várias, que deve ser conjugado com os artigos 46º A, 47º e 48º : 
Artigo 46.º 
Delimitação da base de incidência contributiva 
1 — Para efeitos de delimitação da base de incidência contributiva consideram-se remunerações as prestações pecuniárias ou em espécie que nos termos do contrato de trabalho, das normas que o regem ou dos usos são devidas pelas entidades empregadoras aos trabalhadores como contrapartida do seu trabalho. 
2 — Integram a base de incidência contributiva, designadamente, as seguintes prestações: 
a) A remuneração base, em dinheiro ou em espécie; 
b) As diuturnidades e outros valores estabelecidos em função da antiguidade dos trabalhadores ao serviço da respectiva entidade empregadora; 
c) As comissões, os bónus e outras prestações de natureza análoga; 
d) Os prémios de rendimento, de produtividade, de assiduidade, de cobrança, de condução, de economia e outros de natureza análoga que tenham carácter de regularidade; 
e) A remuneração pela prestação de trabalho suplementar; 
f) A remuneração por trabalho nocturno; 
g) A remuneração correspondente ao período de férias a que o trabalhador tenha direito; 
h) Os subsídios de Natal, de férias, de Páscoa e outros de natureza análoga; 
i) Os subsídios por penosidade, perigo ou outras condições especiais de prestação de trabalho; 
j) Os subsídios de compensação por isenção de horário de trabalho ou situações equiparadas; 
l) Os valores dos subsídios de refeição, quer sejam atribuídos em dinheiro, quer em títulos de refeição; (nos mesmos termos do IRS) 
m) Os subsídios de residência, de renda de casa e outros de natureza análoga, que tenham carácter de regularidade; 
n) Os valores efectivamente devidos a título de despesas de representação desde que se encontrem pré-determinados e dos quais não tenham sido prestadas contas até ao termo do exercício; (integrar 33% em 2011, 66% em 2012 e 100% em 2013) 
o) As gratificações, pelo valor total atribuído, devidas por força do contrato ou das normas que o regem, ainda que a sua atribuição esteja condicionada aos bons serviços dos trabalhadores, bem como as que pela sua importância e carácter regular e permanente, devam, segundo os usos, considerar-se como elemento integrante da remuneração; 
p) As importâncias atribuídas a título de ajudas de custo, abonos de viagem, despesas de transporte e outras equivalentes; (nos mesmos termos do IRS) (Pode acrescer 50% em relação ao IRS se for atribuído na generalidade ou previsto em CCT) (integrar 33% em 2011, 66% em 2012 e 100% em 2013) 
q) Os abonos para falhas; (nos mesmos termos do IRS) (Pode acrescer 50% em relação ao IRS se for atribuído na generalidade ou previsto em CCT) (integrar 33% em 2011, 66% em 2012 e 100% em 2013) 
r) Os montantes atribuídos aos trabalhadores a título de participação nos lucros da empresa, desde que ao trabalhador não esteja assegurada pelo contrato uma remuneração certa, variável ou mista adequada ao seu trabalho; (não ocorre antes de 1 de Janeiro de 2014.ver artº 4º em cima que aprova o CC.) (integrar 33% em 2011, 66% em 2012 e 100% em 2013) 
s) As despesas resultantes da utilização pessoal pelo trabalhador de viatura automóvel que gere encargos para a entidade empregadora nos termos do artigo seguinte; (ver artº 46º A em baixo) (integrar 33% em 2011, 66% em 2012 e 100% em 2013) 
t) As despesas de transporte, pecuniárias ou não, suportadas pela entidade empregadora para custear as deslocações em benefício dos trabalhadores, na medida em que estas não se traduzam na utilização de meio de transporte disponibilizado pela entidade empregadora ou em que excedam o valor de passe social ou, na inexistência deste, o que resultaria da utilização de transportes colectivos, desde que quer a disponibilização daquele quer a atribuição destas tenha carácter geral; (integrar 33% em 2011, 66% em 2012 e 100% em 2013) 
u) Os valores correspondentes às retribuições a cujo recebimento os trabalhadores não tenham direito em consequência de sanção disciplinar; (nos mesmos termos do IRS) 
v) A compensação por cessação do contrato de trabalho por acordo 
apenas nas situações com direito a prestações de desemprego; (nos mesmos termos do IRS) (Pode acrescer 50% em relação ao IRS se for atribuído na generalidade ou previsto em CCT) (integrar 33% em 2011, 66% em 2012 e 100% em 2013) 
x) Os valores despendidos obrigatória ou facultativamente pela entidade empregadora com aplicações financeiras, a favor dos trabalhadores, designadamente seguros do ramo «Vida», fundos de pensões e planos de poupança reforma ou quaisquer regimes complementares de segurança social, quando sejam objecto de resgate, adiantamento, remição ou qualquer outra forma de antecipação de correspondente disponibilidade ou em qualquer caso de recebimento de capital antes da data da passagem à situação de pensionista, ou fora dos condicionalismos legalmente definidos; (não ocorre antes de 1 de Janeiro de 2014.ver artº 4º em cima que aprova o CC.) (integrar 33% em 2011, 66% em 2012 e 100% em 2013) 
z) As importâncias auferidas pela utilização de automóvel próprio em serviço da entidade empregadora; (nos mesmos termos do IRS) (Pode acrescer 50% em relação ao IRS se for atribuído na generalidade ou previsto em CCT) (integrar 33% em 2011, 66% em 2012 e 100% em 2013) 
aa) As prestações relacionadas com o desempenho obtido pela empresa quando, quer no respectivo título atributivo quer pela sua atribuição regular e permanente, revistam carácter estável independentemente da variabilidade do seu montante. (não ocorre antes de 1 de Janeiro de 2014.ver artº 4º em cima que aprova o CC.) (integrar 33% em 2011, 66% em 2012 e 100% em 2013) 
3 - As prestações a que se referem as alíneas l), p), q), u), v) e z) do número anterior estão sujeitas a incidência contributiva, nos mesmos termos previstos no Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Singulares. 
4 - Para as prestações a que se referem as alíneas p), q), v) e z) do número anterior, o limite previsto no Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares pode ser acrescido até 50%, desde que o acréscimo resulte de aplicação, de forma geral por parte da entidade empregadora, de Instrumento de Regulação Colectiva de Trabalho. 
5 - Constituem base de incidência contributiva, além das prestações a que se referem os números anteriores, todas as que sejam atribuídas ao trabalhador, com carácter de regularidade, em dinheiro ou em espécie, directa ou indirectamente como contrapartida da prestação do trabalho.
